
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.674.404 - SP (2016/0247978-9)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS 
ADVOGADO : VICTOR JOSE PETRAROLI NETO  - SP031464 
ADVOGADOS : ANA RITA DOS REIS PETRAROLI E OUTRO(S) - SP130291 

 DENIS ATANAZIO  - SP229058 
 MARIA EMÍLIA GONÇALVES DE RUEDA  - PE023748 

AGRAVADO  : EURIDICE MARCELINO OLIVEIRA 
ADVOGADOS : AYRTON MENDES VIANNA  - SP110408 

 THIAGO RAMOS VIANNA  - SP279419 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO 
DE HABITAÇÃO. MÚTUO HABITACIONAL. PRESCRIÇÃO. TERMO 
INICIAL.  INTERESSE DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL NA LIDE. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
LEGITIMIDADE PASSIVA DA SEGURADORA. AUSÊNCIA DE 
COBERTURA SECURITÁRIA. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. MULTA 
DECENDIAL E ILEGITIMIDADE ATIVA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS LEGAIS VIOLADOS. SÚMULA 284 DO STF. RECURSO 
ESPECIAL NÃO PROVIDO. 

1. O entendimento deste Tribunal, acerca do termo inicial da prescrição é 
de que a progressão dos danos no imóvel, de natureza sucessiva e 
gradual, dá azo a inúmeros sinistros que renovam seguidamente a 
pretensão do beneficiário do seguro.

2.  Não é possível acolher a tese de interesse da CEF na causa, em 
virtude da utilização do FCVS, com a respectiva declinação da 
competência para a justiça federal, em virtude da ausência de 
prequestionamento. Incidência da Súmula 211 do STJ.

3. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pacífico no sentido 
de que a seguradora tem legitimidade para figurar no polo passivo de ação 
que cinge contrato de seguro habitacional, regido pelas regras do Sistema 
Financeiro de Habitação.

4. A alegação de ausência de cobertura securitária quanto aos vícios de 
construção demandaria o reexame do acervo fático-probatório e 
interpretação de cláusulas contratuais. Incidência das Súmulas 5 e 7/STJ, 
impedindo o conhecimento do recurso.

5. O não atendimento quanto à indicação do dispositivo legal contrariado, 
ou que se lhe tenha sido negado vigência, devidamente acompanhado da 
argumentação jurídica pertinente, pela parte recorrente, a fim de 
demonstrar o acerto de sua tese, configura fundamentação deficiente e 
não permite a compreensão da exata controvérsia a ser dirimida. 
Incidência da Súmula 284 do STF. 

6. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 21 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.674.404 - SP (2016/0247978-9)
  

AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS 
ADVOGADO : VICTOR JOSE PETRAROLI NETO  - SP031464 
ADVOGADOS : ANA RITA DOS REIS PETRAROLI E OUTRO(S) - SP130291 
   DENIS ATANAZIO  - SP229058 
   MARIA EMÍLIA GONÇALVES DE RUEDA  - PE023748 
AGRAVADO  : EURIDICE MARCELINO OLIVEIRA 
ADVOGADOS : AYRTON MENDES VIANNA  - SP110408 
   THIAGO RAMOS VIANNA  - SP279419 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto pela COMPANHIA EXCELSIOR DE 

SEGUROS, contra decisão monocrática que negou provimento ao recurso especial, em 

razão dos seguintes fundamentos: (i) acerca da prescrição, a jurisprudência do STJ é no 

sentido de quem em razão da progressão dos danos no imóvel ser de natureza sucessiva e 

gradual, dá azo a inúmeros sinistros que renovam seguidamente a pretensão do beneficiário 

do seguro; (ii) incidência das Súmulas 5 e 7, uma vez que o acórdão recorrido apreciou a 

matéria referente à prescrição, com fulcro no instrumento contratual e nos elementos 

fático-probatórios constantes nos autos; (iii) não houve debate no tocante à tese de interesse 

da Caixa Econômica Federal para figurar no polo passivo da lide, bem como o deslocamento 

do feito para a Justiça Federal, atraindo a incidência da Súmula 211 do STJ; (iv) o acórdão 

decidiu a questão de acordo com a jurisprudência do STJ, no sentido de haver 

responsabilidade da seguradora pelos vícios decorrentes da construção;  (v) incidência da 

Súmula 284 do STJ, no tocante à condenação da seguradora da multa decendial, bem como 

a ilegitimidade da parte recorrida para pleitear o recebimento de indenização securitária, 

devido a ausência de indicação de dispositivos legais violados. 

Em suas razões recursais, a ora agravante refuta a incidência dos óbices das 

Súmulas 5, 7 e 83 do STJ e Súmula 284 do STF. Reitera os fundamentos outrora veiculados 

em sede de recurso especial, consistentes nas teses de ocorrência da prescrição, 

ilegitimidade da recorrente para figurar no polo passivo, inexistência de previsão de cobertura 

por vício de construção e indevida aplicação da multa decendial.

Requer, ao final, a reforma da decisão pela Turma Julgadora.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.674.404 - SP (2016/0247978-9)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS 
ADVOGADO : VICTOR JOSE PETRAROLI NETO  - SP031464 
ADVOGADOS : ANA RITA DOS REIS PETRAROLI E OUTRO(S) - SP130291 
   DENIS ATANAZIO  - SP229058 
   MARIA EMÍLIA GONÇALVES DE RUEDA  - PE023748 
AGRAVADO  : EURIDICE MARCELINO OLIVEIRA 
ADVOGADOS : AYRTON MENDES VIANNA  - SP110408 
   THIAGO RAMOS VIANNA  - SP279419 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO 
DE HABITAÇÃO. MÚTUO HABITACIONAL. PRESCRIÇÃO. TERMO 
INICIAL.  INTERESSE DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL NA LIDE. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
LEGITIMIDADE PASSIVA DA SEGURADORA. AUSÊNCIA DE 
COBERTURA SECURITÁRIA. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. MULTA 
DECENDIAL E ILEGITIMIDADE ATIVA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS LEGAIS VIOLADOS. SÚMULA 284 DO STF. RECURSO 
ESPECIAL NÃO PROVIDO. 

1. O entendimento deste Tribunal, acerca do termo inicial da prescrição é 
de que a progressão dos danos no imóvel, de natureza sucessiva e 
gradual, dá azo a inúmeros sinistros que renovam seguidamente a 
pretensão do beneficiário do seguro.

2.  Não é possível acolher a tese de interesse da CEF na causa, em 
virtude da utilização do FCVS, com a respectiva declinação da 
competência para a justiça federal, em virtude da ausência de 
prequestionamento. Incidência da Súmula 211 do STJ.

3. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pacífico no sentido 
de que a seguradora tem legitimidade para figurar no polo passivo de ação 
que cinge contrato de seguro habitacional, regido pelas regras do Sistema 
Financeiro de Habitação.

4. A alegação de ausência de cobertura securitária quanto aos vícios de 
construção demandaria o reexame do acervo fático-probatório e 
interpretação de cláusulas contratuais. Incidência das Súmulas 5 e 7/STJ, 
impedindo o conhecimento do recurso.

5. O não atendimento quanto à indicação do dispositivo legal contrariado, 
ou que se lhe tenha sido negado vigência, devidamente acompanhado da 
argumentação jurídica pertinente, pela parte recorrente, a fim de 
demonstrar o acerto de sua tese, configura fundamentação deficiente e 
não permite a compreensão da exata controvérsia a ser dirimida. 
Incidência da Súmula 284 do STF. 

6. Agravo interno não provido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

2. Consoante asseverado na decisão agravada, no que tange ao termo inicial 

da prescrição, tem-se, no ponto, inviável o debate.

Isso porque  a Segunda Seção desta Corte decidiu que é de um ano o prazo 

prescricional das ações do segurado/mutuário contra a seguradora, nas quais se busca a 

cobertura de sinistro relacionado a contrato de mútuo firmado no âmbito do SFH (EREsp 

1272518/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/06/2015, DJe 

30/06/2015).

Todavia, o entendimento deste Tribunal, acerca do termo inicial da prescrição, é 

no sentido de que a progressão dos danos no imóvel, de natureza sucessiva e gradual, dá 

azo a inúmeros sinistros que renovam seguidamente a pretensão do beneficiário do seguro 

(REsp 1143962/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 

20/03/2012, DJe 09/04/2012; AgRg no AREsp 244.497/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 27/06/2013; AgRg no AREsp 

454.736/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 

29/08/2014).

No caso dos autos, o Tribunal de origem expressamente consignou:

A ré/agravante, também apelante, alega, de outra feita, que a pretensão da 
autora de buscar tutela jurisdicional de seus direitos está prescrita. 
Argumenta que a agravada ajuizou a presente ação em 2006, no entanto, 
confessou na inicial que os danos foram verificados desde a aquisição do 
imóvel, ou seja, muitos anos após o prazo estabelecido no Código Civil. 
Defendem que a prescrição nas ações entre segurador e segurado dá-se 
em 01 ano a contar da descoberta do sinistro, nos termos do Código Civil 
de 1916 e do atual.
Irreparável, todavia, a decisão agravada, pois, o caráter continuado dos 
danos ocorridos faz com que se torne irrelevante a falta de comunicação do 
sinistro. Não se tratando de um evento único e específico, mas de uma 
seqüência progressiva de eventos que levou ao aparecimento dos danos, 
não tem sentido submeter o direito do segurado à comunicação de fatos 
cuja extensão e gravidade só teriam se revelando com o decorrer do tempo. 
(fl. 1044)

Estando, pois, o acórdão recorrido em harmonia com a orientação firmada 

nesta Corte Superior, o recurso especial não merece ser conhecido, ante a incidência da 

Súmula 83/STJ, aplicável, também, às hipóteses de interposição pela alínea "a" do 

permissivo constitucional.

2.1. Além disso, concluir em sentido contrário demandaria a interpretação de 
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cláusula contratual e o reexame do conjunto fático-probatório dos atos, providências vedadas 

em recurso especial, nos termos das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. SEGURO HABITACIONAL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
PRESCRIÇÃO. SÚMULAS STJ/7 E STF/283.
1.- Não tendo o acórdão recorrido fixado um termo inicial para a contagem 
do prazo prescricional não é possível, em sede de Recurso Especial, 
reconhecer o advento da prescrição, pois seria necessário reexame dos 
elementos fático-probatórios dos autos, soberanamente delineados pelas 
instâncias ordinárias, o que é defeso nesta fase recursal a teor da Súmula 7 
do STJ.
2.- Inviável o Recurso Especial que deixa de impugnar fundamento 
suficiente para manter a conclusão do julgado, atraindo a aplicação, por 
analogia, da Súmula 283 do Supremo Tribunal Federal.
3.- Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 152.843/SP, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/08/2012, DJe 
10/09/2012)
_________
SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. SEGURO HABITACIONAL. AÇÃO 
DE COBRANÇA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO AGENTE 
FINANCEIRO POR VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. PRESCRIÇÃO. FIXAÇÃO DO 
TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. SÚMULA 7.
I - "Nos feitos em que se discute a respeito de contrato de seguro adjeto a 
contrato de mútuo, por envolver discussão entre seguradora e mutuário, e 
não afetar o FCVS (Fundo de Compensação de Variações Salariais), 
inexiste interesse da Caixa Econômica Federal a justificar a formação de 
litisconsórcio passivo necessário, sendo, portanto, da Justiça Estadual a 
competência para o seu julgamento" (REsp 1091363/SC, Rel. Ministro 
CARLOS FERNANDO MATHIAS (Juiz Federal Convocado do TRF 1ª 
Região), SEGUNDA SEÇÃO, DJe 25/05/2009).
II - O Acórdão recorrido destaca que independentemente do prazo 
prescricional a ser considerado, não se poderia cogitar da prescrição, 
porque, pela natureza dos danos, eles só vieram a se exteriorizar ao longo 
dos anos, não sendo possível precisar com segurança o termo inicial da 
prescrição. Não tendo o acórdão recorrido fixado um termo inicial para a 
contagem do prazo prescricional não é possível, em sede de recurso 
especial, reconhecer o advento da prescrição.
Agravo Regimental improvido. (AgRg no Ag 1287521/SC, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/04/2011, DJe 
04/05/2011)
_______

3.  No que se refere à tese de interesse da CEF na causa, em virtude da 

utilização do FCVS, com a respectiva declinação da competência para a justiça federal, 

tem-se, no ponto, inviável o debate. Isso porque não se vislumbra o efetivo 

prequestionamento, o que inviabiliza a apreciação da tese recursal apresentada, sob pena de 

supressão de instâncias.

De fato, não se extrai do acórdão recorrido pronunciamento a respeito de 
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controvérsia apoiada na normatividade da questão em epígrafe. Frise-se que ao STJ cabe 

julgar, em sede de recurso especial, conforme dicção constitucional, somente as causas 

decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos 

Tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios. Incidência, pois do enunciado da 

Súmula 211 do STJ. Há ressaltar que o STJ não reconhece o prequestionamento pela 

simples interposição de embargos de declaração.

Por oportuno, leiam-se estes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. RECUSA DE COBERTURA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULAS 282 E 356 DO STF. DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICA DA LIDE. SÚMULA 7/STJ. NÃO PROVIMENTO. 
1. Não se admite o recurso especial, quando não ventilada, na decisão 
proferida pelo tribunal de origem, a questão federal suscitada. 
2. Inviável o recurso especial cuja análise impõe reexame do contexto 
fático-probatório da lide (Súmula 7 do STJ). 
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
504.841/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 
julgado em 24/06/2014, DJe 01/08/2014)
______________
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 356/STF. 
IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL. BEM PROFISSIONAL. 
EXCEPCIONALIDADE DA CONSTRIÇÃO JUDICIAL. CONSONÂNCIA DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO, COM APLICAÇÃO DE MULTA.
1. Não há falar em violação dos arts. 458, II, e 535, II, do Código de 
Processo Civil pois o Tribunal de origem dirimiu as questões pertinentes ao 
litígio, afigurando-se dispensável que venha examinar uma a uma as 
alegações e fundamentos expendidos pelas partes. 
2. Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do 
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos 
dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se possa, na instância 
especial, abrir discussão sobre determinada questão de direito, 
definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal.
3. De acordo com a jurisprudência desta Corte, é possível a penhora em 
caráter excepcional de imóvel comercial, no qual se localiza empresa do 
executado, desde que não seja utilizado para a residência de sua família e 
não haja outros bens livres e desembaraçados, passíveis de serem 
constritos. (REsp 1.114.767/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, CORTE ESPECIAL, 
DJe 04/02/2010).
4. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa. (AgRg no AREsp 
490.801/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 09/09/2014, DJe 17/09/2014)
______________
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AOS 
ARTS. 475 E 730 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO DO PLANO DE SEGURIDADE DO 
SERVIDOR PÚBLICO (PSS). RETENÇÃO. VALORES PAGOS EM 
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CUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL. INEXIGIBILIDADE DA 
CONTRIBUIÇÃO SOBRE PROVENTOS E PENSÕES MILITARES. 
1. O recurso especial não merece ser conhecido em relação a questão que 
não foi tratada no acórdão recorrido, sobre a qual nem sequer foram 
apresentados embargos de declaração, ante a ausência do indispensável 
prequestionamento (Súmulas 282 e 356 do STF, por analogia). 
2. Após a vigência da EC 18/98, não há mais dúvida de que os militares não 
se caracterizam como servidores públicos, de modo que estão sujeitos a um 
regime jurídico próprio (dos militares). Como bem explica Lucas Rocha 
Furtado, "os militares são agentes públicos, mas não pertencem à categoria 
dos servidores públicos". Ressalte-se que "o regime a que se submetem os 
militares não se confunde com aquele aplicável aos servidores civis, visto 
que têm direitos, garantias, prerrogativas e impedimentos próprios" (RE 
551.531/MG, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe de 
27.6.2008). 
3. A análise da legislação de regência autoriza conclusão no sentido de que 
a distinção de regimes entre os servidores públicos civis e os militares 
alcança o plano previdenciário, bem como as respectivas contribuições. Em 
se tratando de sistemas com regras diferenciadas, não é possível impor a 
retenção de contribuição ao PSS, na forma do art. 16-A da Lei 10.887/2004, 
sobre proventos ou pensões militares, em razão da ausência de previsão 
legal específica. 
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. 
(REsp 1369575/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 19/12/2014) 
______________

4. Outrossim, observo que na esteira da jurisprudência consolidada nesta 

Corte, a seguradora possui legitimidade passiva, em se tratando de contrato de seguro 

habitacional obrigatório regido pelas regras do Sistema Financeiro Habitacional. 

A propósito:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - 
SFH. SEGURO OBRIGATÓRIO. INVALIDEZ PERMANENTE. QUITAÇÃO DO 
SALDO DEVEDOR. LEGITIMIDADE PASSIVA DA SEGURADORA.
I - Mesmo quando o contrato de mútuo é firmado sem a participação efetiva 
da empresa seguradora, é de se reconhecer que, tratando-se de um seguro 
obrigatório, estabelece-se, necessariamente, uma relação jurídica entre ela 
e o mutuário.
II - Mesmo quando o contrato prevê que a indenização securitária seja paga 
diretamente ao Agente Financeiro o beneficiário direto do seguro 
obrigatório continua sendo mutuário.
III - A ação proposta para a obtenção da quitação do saldo devedor em 
razão de invalidez permanente para o trabalho visa, em última análise, 
também à cobrança da cobertura securitária contratada.
Nesses termos é de se reconhecer a legitimidade passiva da Seguradora 
par ao feito.
Agravo Regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1208173/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 08/02/2011, DJe 21/02/2011)
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5. Ademais, que esta Corte possui jurisprudência desfavorável à tese da 

recorrente, porquanto concluiu, em casos similares, pela responsabilidade da seguradora 

pelos vícios decorrentes de construção, em se tratando de contrato de seguro habitacional 

obrigatório regido pelas regras do Sistema Financeiro Habitacional.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. ADMISSIBILIDADE. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284/STF. RECURSO 
ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. CONTRATO DE 
SEGURO. RESPONSABILIDADE DA SEGURADORA PELOS VÍCIOS DE 
CONSTRUÇÃO NO IMÓVEL FINANCIADO. AUSÊNCIA DE COBERTURA 
SECURITÁRIA. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ.
1. Atrai a incidência do óbice previsto na Súmula n. 284/STF a alegação de 
que o art. 535 do CPC foi violado desacompanhada de argumento que 
demonstre efetivamente em que ponto o acórdão embargado permaneceu 
omisso, contraditório ou obscuro.
2. Incide o óbice previsto na Súmula n. 284 do STF na hipótese em que a 
deficiência da fundamentação do recurso não permite a exata compreensão 
da controvérsia.
3. Nos contratos de seguro habitacional obrigatório no âmbito do Sistema 
Financeiro de Habitação, as seguradoras são responsáveis pelos vícios 
decorrentes da construção, desde que tal responsabilidade esteja prevista 
na apólice.
4. Concluir que a apólice contratada prevê a responsabilidade pelos 
prejuízos decorrentes da construção demanda a interpretação de cláusula 
contratual e o reexame do conjunto fático-probatório dos atos, o que é 
vedado em recurso especial, nos termos das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1305102/SP, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/02/2016, 
DJe 19/02/2016)
____________
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. 
RESPONSABILIDADE DA SEGURADORA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. QUITAÇÃO DO FINANCIAMENTO. 
ULTRA-ATIVIDADE DA COBERTURA SECURITÁRIA. RISCO NÃO 
COBERTO PELA APÓLICE. IMPOSSIBILIDADE DE REVISAR ESSA 
CONCLUSÃO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional, quando o Tribunal de 
origem tenha decidido a matéria controvertida de forma fundamentada, 
ainda que contrariamente aos interesses da parte.
2. Na hipótese dos autos o Tribunal de origem afirmou que a apólice do 
seguro habitacional obrigatório não cobria vícios de construção, conclusão 
que não pode ser afastada sem ofensa às Súmulas n. 5 e 7/STJ. 
Precedentes.
3. Admitindo-se que a apólice não cobria vícios de construção, fica sem 
sentido a alegação de que a quitação do financiamento imobiliário não 
impede a cobrança da indenização securitária em razão de cobertura que, 
afinal, nunca existiu. Incidência da Súmula n. 284/STF.
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4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
352.716/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 15/12/2015, DJe 02/02/2016)
____________
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL E SFH. FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO. VÍCIO DE CONSTRUÇÃO. 
RESPONSABILIDADE DA SEGURADORA. EMBARGOS RECEBIDOS COMO 
AGRAVO INTERNO, O QUAL SEGUE DESPROVIDO. 
1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental em face do 
nítido caráter infringente das razões recursais. Aplicação dos princípios da 
fungibilidade recursal e da economia processual. 
2. Nos casos de seguro habitacional no âmbito do Sistema Financeiro da 
Habitação (SFH), as seguradoras, em caso de previsão contratual, são 
responsáveis quando presentes vícios decorrentes da construção, não 
havendo como se sustentar o entendimento de que haveria negativa de 
vigência do art. 1.460 do antigo Código Civil. 
3. No caso, tendo a Corte de origem assentado que os riscos decorrentes 
de vício de construção não se encontram cobertos na apólice, é inviável a 
pretensão recursal, dada a necessidade de interpretação de cláusula 
contratual e de reexame do conjunto fático-probatório dos autos, atraindo 
os óbices das Súmulas 5 e 7 desta Corte. 
4. Embargos declaratórios recebidos como agravo interno, ao qual se nega 
provimento. (EDcl no REsp n. 1.040.103/SC, relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
DJe de 11/12/2013.)
____________

6. A análise da pretensão recursal sobre a ausência de cobertura securitária 
quanto aos vícios de construção demandaria o reexame do acervo fático-probatório e 
interpretação de cláusulas contratuais, o que atrai a incidência das Súmulas 5 e 7/STJ, 
impedindo o conhecimento do recurso. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - 
SEGURO HABITACIONAL - VÍCIO DE CONSTRUÇÃO - 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA CEF - COMPETÊNCIA - 
LEGITIMIDADE DOS CESSIONÁRIOS DO MÚTUO - MULTA DECENDIAL.
(...)
3.- Quanto à extensão da cobertura contemplada na apólice do seguro, que 
abrange não apenas o tema relativo à cobertura pelos vícios de construção, 
mas também ao pagamento de aluguéis fixados, é de se observar que a 
pretensão recursal deduzida não dispensa a análise de provas e a 
interpretação das cláusulas do contrato, pelo que tem aplicação as Súmulas 
5 e 7/STJ.
(...)
7.-  Agravo Regimental Improvido. 
(AgRg no REsp 1237995/PE, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 27/03/2012, DJe 13/04/2012)
____________

7. Quanto à alegação de que não seria possível a condenação da Seguradora 

ao pagamento da multa decendial, bem como a ilegitimidade da recorrida para pleitear o 

recebimento da indenização securitária, observa-se que a recorrente não especificou os 
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dispositivos legais que teriam sido violados. 

O não atendimento quanto à indicação do dispositivo legal contrariado, ou que 

se lhe tenha sido negado vigência, devidamente acompanhado da argumentação jurídica 

pertinente, pela parte recorrente, a fim de demonstrar o acerto de sua tese, configura 

fundamentação deficiente e não permite a compreensão da exata controvérsia a ser dirimida. 

Isso porque a controvérsia a ser tratada no recurso especial, sob a baliza da alínea "a" do art. 

105, inc. III, da CFRB, respeita solver discussão quanto à contrariedade ou negativa de 

vigência perpetrada pelo tribunal a quo à legislação ou tratado federal em sua aplicação ao 

caso concreto. Incidência, no ponto, da Súmula 284/STF. 

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MATÉRIA  QUE DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. INCIDÊNCIA DAS 
SUMULAS 284/STF E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1.  Cotejando  as  premissas  do acórdão estadual, constata-se que a 
análise  da  pretensão recursal demandaria a alteração das premissas 
fático-probatórias  estabelecidas  pelo  acórdão  recorrido,  com  o 
revolvimento  das provas carreadas aos autos, o que é vedado em sede de 
recurso especial, nos termos do enunciado da Súmula 7 do STJ.
2.  A  alegação  genérica  de violação à lei federal, sem indicar de 
forma  precisa o artigo, parágrafo ou alínea, da legislação tida por 
violada,  tampouco em que medida teria o acórdão recorrido vulnerado a  
lei  federal,  bem  como  em  que consistiu a suposta negativa de vigência  
da  lei  e,  ainda,  qual seria sua correta interpretação, ensejam   deficiência   
de   fundamentação   no   recurso  especial, inviabilizando  a  abertura  da 
instância excepcional. Não se revela admissível  o  recurso  excepcional,  
quando  a  deficiência  na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia.
Incidência da Súmula 284-STF.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 856.473/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 01/06/2016)
____________

8. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente) 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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